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MARCO DARMON 
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Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. O Bundesfinanzhof pretende que o Tri­
bunal precise os critérios de distinção entre 
os conceitos de «máquinas de calcular» da 
posição pautal 84.52 e de «máquinas auto­
máticas de tratamento de informação» da 
posição pautal 84.53. 

2. Pretende-se depois saber se aparelhos 
electrónicos essencialmente destinados a 
efectuar operações de cálculo, mas também 
outras operações, programáveis de acordo 
com um método de utilização mais acessível 
que a linguagem de programação Basic são 
máquinas de calcular ou máquinas de trata­
mento de infomação, na acepção das posi­
ções pautais supramencionadas. 

3. O processo principal diz respeito à classi­
ficação de quatro tipos de aparelhos que a 
sociedade Casio denomina «calculadoras 
programáveis», importados do Japão. Estas 
máquinas, descritas no relatório para au­
diência, permitem efectuar operações de cál­
culo simples ou compostas. Além disso, pa­
rece que podem utilizar outros programas 
(programas de aprendizagem, musicais...). 

4. Diga-se desde já: a distinção entre má­
quinas de calcular e máquinas automáticas 
de tratamento de informação parece dever 
efectuar-se com base na nota 3-A, alínea a), 
do capítulo 84 do Regulamento 
n.° 3400/84/CEE do Conselho, de 27 de 

Novembro de 1984, que altera o Regula­
mento n.° 950/68/CEE, relativo à pauta 
aduaneira comum1, que estabelece: 

«Na acepção do n.° 84.53, consideram-se 
"máquinas automáticas de tratamento da in­
formação" : 

a) as máquinas numéricas cujas memórias 
permitem registar não só o ou os progra­
mas de tratamento e os dados a tratar, 
como um programa de tradução da lin­
guagem convencional em que os progra­
mas são escritos em linguagem utilizável 
pela máquina. Estas máquinas devem ter 
uma memória principal, directamente 
acessível para execução de um programa, 
de capacidade pelo menos suficiente para 
registar as partes dos programas de trata­
mento e de tradução e os dados imedia­
tamente necessários para o tratamento 
em curso. Além disso, baseadas nas ins­
truções contidas no programa inicial, de­
vem poder, por decisão lógica, modificar 
a sua execução no decurso do trata­
mento». 

5. São estes os critérios que o Regulamento 
n.° 1935/84/CEE da Comissão, de 4 de Ju­
lho de 1984, relativo à classificação de mer­
cadorias na, subposição 84.53 B da pauta 
aduaneira comum2, aplicou para efectuar a 
classificação de um «computador de bolso» 
ao indicar: 

* Língua original: francos. 

1 — JO L 320 dc 10.12.1984, p. 319. 
2 — JO L 180 dc 7.7.1984, p. 10; EE 02 Fl 1 p. 39. 
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«considerando que os aparelhos da subposi-
ção 84.52 A, se bem que programáveis, não 
empregam, durante a sua utilização, qual­
quer linguagem informática; 

considerando que o aparelho é uma má­
quina numérica cujas memórias permitem 
registar, para além do programa de trata­
mento e dos dados a tratar, um programa 
de tradução da linguagem convencional na 
qual os programas estão escritos (linguagem 
Basic) para linguagem utilizável pela má­
quina; que, para além disso, o aparelho, 
com base nos dados ou nas instruções conti­
das no programa de partida, está apto a al­
terar, ele próprio, a execução do programa 
durante o processo de tratamento, através 
de decisões lógicas; 

considerando que o aparelho em causa satis­
faz, portanto, as condições exigidas pela 
nota 3-A alínea a), do capítulo 84 para as 
máquinas automáticas de tratamento de in­
formação da subposição 84.53 B». 

6. A fim de determinar qual a posição pau­
tal aplicável às máquinas em causa no pre­
sente processo, há assim que verificar se 
correspondem às características referidas na 
nota 3-A, alínea a), verificação que cabe ao 
juiz nacional. Parece que a esse respeito, 
qualquer que seja a sua opinião sobre a per­
tinência da definição da referida nota, os 
peritos entenderam que as máquinas, ou 
pelo menos algumas delas, podiam corres­
ponder aos referidos critérios. 

7. Se assim é, pensamos que não é possível 
contornar as disposições da pauta aduaneira 
comum pelo facto, invocado pela Comissão, 
de a elaboração das linguagens de progra­
mação tão simples como a das máquinas em 
causa não poder ser prevista aquando da re­
dacção da nota 3-A, alínea a). Na verdade, 

a distinção entre as linguagens elementares e 
linguagens complexas não é de modo algum 
exigida por essa norma. 

8. A este respeito, cabe lembrar os termos 
do acórdão do Tribunal Analog Devices: 

«É certo que não é de excluir que a evolu­
ção técnica verificada no sector industrial 
em questão, e que tende a generalizar a uti­
lização dos circuitos integrados como uni­
dades de base na construção de determina­
das microestruturas electrónicas, justificam a 
elaboração de uma nova classificação pautal. 
No entanto, se assim acontece, é às institui­
ções comunitárias competentes que cabe ter 
em conta esse facto ao modificar a pauta 
aduaneira comum. Na ausência de tal modifi­
cação, a interpretação desta não pode variar 
ao sabor da evolução das técnicas»3. 

9. Não é possível recusar de forma mais 
clara o tipo de «interpretação dinâmica», su­
gerido pela Comissão. Tal interpretação le­
varia a análises, tão perigosas como necessa­
riamente instáveis, dos resultados das lin­
guagens informáticas utilizadas a fim de 
precisar o conceito de «máquinas automáti­
cas de tratamento de informação». 

10. Cremos ser nosso dever não incitar o 
Tribunal a seguir esta via. Preferimos uma 
solução que corresponde tanto às exigências 
da segurança jurídica como às prescrições 
de uma norma destituída de ambiguidade. 

3 — Acórdão de 19 de Novembro de 1981, no processo 122/80, 
Recueil, p. 2781, n.° 12, sublinhado nosso. 
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11. Em consequência, proponho que o Tribunal declare: 

«A distinção entre "máquinas de calcular"na acepção da posição pautal 84.52 e 
"máquinas automáticas de tratamento de informação" na acepção da posição pau­
tal 84.53 deve efectuar-se com base na nota 3-A, alínea a), do capítulo 84 da pauta 
aduaneira comum. Uma máquina que corresponda às condições estabelecidas por 
esta norma deve, mesmo que se destine essencialmente a efectuar operações de 
cálculo, ser classificada como "máquina automática de tratamento de informa­
ção"». 
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